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INQUÉRITO CIVIL

O MPTO INSTAUROU UM INQUÉRITO CIVIL PARA 
APURAR SE A DEMORA NA DISPONIBILIZAÇÃO DE 
UM LEITO DE UNIDADE DE TERAPIA INTENSIVA 
(UTI) NO HOSPITAL GERAL DE PALMAS (HGP)

Morte de paciente à espera de leito 
de UTI no HGP vira alvo de investigação

O Ministério Público 
do Tocantins (MPTO) ins-
taurou um inquérito civil 
para apurar se a demora 
na disponibilização de 
um leito de Unidade de 
Terapia Intensiva (UTI) 
no Hospital Geral de Pal-
mas (HGP) pode ter con-
tribuído para a morte de 
uma paciente que estava 
internada no Hospital Re-
gional de Pedro Afonso. 
A investigação também 
busca identificar possí-
veis falhas no sistema de 
regulação de vagas para 
pacientes encaminhados 
à unidade de referência da 
capital.

O procedimento tem 
origem em uma reclama-
ção apresentada ao Mi-
nistério Público Federal 
(MPF) em 8 de julho de 
2025 por José Soares Gui-
marães, filho de Elzina 
Ribeiro Guimarães. Se-
gundo o relato, a paciente 
precisava ser transferida 
para uma UTI no HGP, 
mas permanecia inter-
nada em Pedro Afonso à 
espera da vaga, sem que 
a família recebesse infor-
mações sobre o motivo da 
demora.

No dia seguinte ao 
registro da reclamação, 
José comunicou ao MPF 
que sua mãe havia faleci-
do. O caso foi inicialmen-
te registrado como Notí-
cia de Fato no âmbito do 
Ministério Público Fede-
ral e, posteriormente, en-
caminhado ao Ministério 
Público Estadual, que as-
sumiu a apuração.

Após analisar o caso, 
a Promotoria de Justi-
ça converteu o procedi-
mento preparatório em 
Inquérito Civil Público 
nº 3966/2026, instaurado 
em 7 de julho deste ano. 
De acordo com a porta-
ria, o prazo da fase ini-
cial da investigação ter-
minou antes que todas 
as diligências necessá-
rias fossem concluídas, 
o que motivou a amplia-
ção da apuração.

Como parte das pro-
vidências, o MPTO so-
licitou informações à 
Secretaria Municipal de 
Saúde sobre o período 
de espera pela vaga, os 
motivos que impediram 
a transferência, a causa 
da morte da paciente e 
se a ausência do leito de 

A Câmara foi notificada para apresentar esclarecimentos e documentos complementares. 
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GASTOS

O Ministério Público do 
Tocantins está investigan-
do os gastos com diárias da 
Câmara Municipal de Almas 
após identificar pagamentos 
que somam R$ 231,9 mil ao 
longo de 2025. A apuração 
analisa despesas relaciona-
das a viagens de vereadores 
e servidores, especialmente 
deslocamentos para Brasília 
que chegaram a custar R$ 6 
mil por pessoa em períodos 
de cinco dias. 

O foco da investigação 
não está na realização das 
viagens, mas na legalida-
de dos valores pagos e nos 
critérios adotados para sua 
concessão. Durante a apu-
ração, a Câmara apresentou 
documentos como certifica-
dos de participação, relató-
rios, fotografias e compro-
vantes que demonstrariam 
a realização dos cursos e 
eventos. 

Com isso, o Ministério 
Público descartou, neste 
momento, a hipótese de que 

Câmara de Almas pagou R$ 231 mil 
em diárias; MP está investigando
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as viagens tenham sido si-
muladas. No entanto, os 
promotores questionam 
qual norma estava em vi-
gor quando as diárias fo-
ram autorizadas, já que a 
resolução que estabeleceu 
os valores atuais foi pu-
blicada apenas no fim de 
2025, depois da maior par-
te dos deslocamentos ana-
lisados. 

UTI pode ter influencia-
do no desfecho do caso.

Além da situação en-
volvendo Elzina Ribeiro 
Guimarães, o Ministério 
Público pretende veri-
ficar se existem falhas 
estruturais no processo 
de regulação de leitos de 
UTI do Hospital Geral 
de Palmas para pacientes 
encaminhados pelo Hos-
pital Regional de Pedro 
Afonso.

A investigação deve-
rá analisar documentos 
médicos, registros da 

Central de Regulação, a 
posição ocupada pela pa-
ciente na fila de espera, a 
disponibilidade de leitos 
no período e a evolução 
do quadro clínico duran-
te a internação.

A instauração do in-
quérito, no entanto, não 
representa conclusão de 
que a demora na transfe-
rência tenha provocado 
a morte da paciente nem 
atribui responsabilidade 
a agentes públicos. Essas 
circunstâncias serão ava-
liadas ao longo da inves-

Outro ponto que cha-
mou a atenção dos investi-
gadores envolve pagamen-
tos destinados à própria 
presidente da Câmara, Kar-
la Taianna Xavier Franco. 
Segundo o procedimento, 
há casos em que os atos de 
concessão teriam sido assi-
nados pela própria benefi-
ciária, situação que agora 
será analisada pelo Minis-

tério Público. 
A Câmara foi notificada 

para apresentar esclareci-
mentos e documentos com-
plementares sobre as regras 
adotadas e os mecanismos 
de controle utilizados na 
liberação das diárias. Até o 
momento, não há conclusão 
sobre irregularidades nem 
responsabilização de agen-
tes públicos.

tigação, com base nas in-
formações e documentos 
reunidos.

Na portaria que for-
maliza a abertura do pro-
cedimento, o MPTO des-
taca que o acesso univer-

sal e integral aos serviços 
de saúde é um direito 
assegurado pela Consti-
tuição Federal e um dos 
princípios fundamentais 
do Sistema Único de Saú-
de (SUS).

Unidade de Terapia Intensiva (UTI) 
do Hospital Geral de Palmas (HGP). 
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